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O FMI É COMO OS ABUTRES: começa a voar em círculos à volta da 
presa quando acha que ela vai precisar dos seus serviços. 
 
Os primeiros sinais foram dados quando o Parlamento resolveu reduzir 
as receitas públicas. O FMI concluiu, e infelizmente concluiu bem, que a 
actual composição parlamentar não permite nenhuma política 
responsável e a situação é de descontrolo financeiro. 
 
Para o Bloco e o PCP isto não cria qualquer problema: o FMI é óptimo 
para justificar o discurso patrioteiro. A lógica da actuação da direita (se 
tem alguma lógica) é menos clara. 
 
Toda a gente sabe que, mais dia, menos dia, os nossos credores vão-se 
mostrar inquietos, a conta vai surgir e as hipóteses são duas: reduzir as 
despesas ou aumentar os impostos. 
 
Aumentar mais os impostos será desastroso: há um limite para a carga 
fiscal – um limite político – que já foi largamente atingido. As pessoas, as 
empresas e os consumidores não podem pagar mais. 
 
A solução seria reduzir a despesa pública: mas qual despesa pública? 
 
O serviço nacional de saúde constitui um requisito elementar de 
civilização. A segurança social já teve as reformas que deveria ter. Com a 
segurança vai ser preciso gastar mais ou pelo menos melhor. 
 
O alvo das reduções deveria ser outro: não se pode continuar a despejar 
dinheiro para cima das regiões ou das autarquias e o pagamento dos 
submarinos não pode conduzir a um aumento das despesas militares que 
deveriam ser congeladas; por mais que isso irrite os senhores sargentos. 
 
Quanto às regiões, uma coisa é garantir a todos os portugueses, vivam 
onde viverem, os mínimos exigidos pela dignidade humana. Outra é 
engordar as insaciáveis máquinas partidárias acampadas à volta das 
autarquias e das regiões. 
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As autarquias e as regiões são estruturas políticas dotadas de autonomia 
financeira e poderes tributários: o nível de despesa pública deve ser um 
decisão dos munícipes e ou dos habitantes das regiões e deve ser 
financiado pelos impostos aí cobrados. 
 
Há um dever de solidariedade nacional dos portugueses com mais 
rendimentos para os portugueses mais desfavorecidos: mas não há 
qualquer dever de solidariedade entre regiões que se traduzem em 
transferências financeiras dos recursos obtidos juntos dos contribuintes 
com menos rendimentos (exemplo: receitas do IVA) para as máquinas 
partidárias e empresas de obras públicas das autarquias e regiões. 
 
Sem redução de despesas, temos o aumento dos impostos que vai 
acentuar a transferência dos sectores produtivos para os improdutivos e 
consagrar o desperdício de recursos: o Governo Sócrates atingiu um tal 
estado de fraqueza que não pode recusar nada a quem ainda o apoia, 
incluindo às empresas do regime que insistem em construir estradas. 
Nesta perspectiva o Sócrates sem maioria, ainda mais refém de interesses 
especiais, é ainda mais nocivo do que o Sócrates com maioria. 
 
A maioria na assembleia deveria travá-lo - mas isso não faz, bem pelo 
contrário. 
 
O que significa que as medidas correctivas só serão tomadas pela pura 
pressão externa: do FMI, de Bruxelas, dos credores. 
 
Com um problema: as medidas correctivas tomadas por imposição dos 
credores são sempre as piores. 


